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Buscaremos aqui levantar algumas questões e analisar aspectos referentes à forma pela qual a questão racial foi tratada, na história brasileira recente, por instituições que se tornaram um dos principais atores políticos contemporâneos: as organizações não-governamentais (ONGs). Em primeiro lugar apresentaremos uma visão geral das ONGs brasileiras nos anos 90. Num segundo momento será apresentada a trajetória do IBASE  (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas), uma das primeiras ONGs brasileiras nos anos 90, em relação à questão racial. Esta experiência exemplar do IBASE será analisada, buscando-se iluminar a reflexão mais ampla sobre como o tema tem sido recorrentemente tratado pelas principais ONGs do país.

ONGs: definição e breve histórico

A própria definição do que são as ONGs constitui-se num tema controverso. Para efeitos desta análise, consideraremos "ONGs" as organizações de direito privado, sem fins lucrativos, não-corporativas e não-partidárias, que realizam objetivos sociais variados. Na visão de alguns autores que vêm há vários anos refletindo sobre o tema , tais  organizações contribuiram efetivamente para uma redefinição do espaço público no Brasil, desvinculando-o do espaço exclusivamente estatal. Inicialmente estruturadas em torno de atividades de "apoio" e "assessoria" aos movimentos sociais que emergiram a partir de meados da década de 70 no cenário político brasileiro, estas organizações passaram progressivamente a definir seus próprios espaços de atuação, estabelecendo agendas e estratégias de atuação próprias. 

Os anos 90 encontram as ONGs brasileiras num momento vigoroso de sua história, animadas e estimuladas pelo processo de redemocratização política, pelas conquistas no âmbito legal, e pela experiência internacional acumulada principalmente no rastro do ciclo das conferências sociais da ONU. Ao mesmo tempo, descortina-se, em meados desta década, um período de crise no que diz respeito aos recursos destinados a estas instituições e, em função disso, as mesmas são forçadas a redefinir objetivos e prioridades de ação.

O universo de ONGs no Brasil ainda não é totalmente conhecido. Entretanto, alguns levantamentos buscaram dar maior visibilidade a este setor. Leilah Landin, por exemplo, apontou, em 1988, a existência de 1208 ONGs no Brasil  , espalhadas por todo o país e atuando em relação a diferentes questões. 

As organizações que nos anos 80 se auto-intitularam de "serviço" ao movimento popular são precursoras - e, em muitos casos, as mesmas - daquelas que nos anos 90 passam a se denominar ONGs de desenvolvimento e promoção social. São na sua maioria entidades que se organizam em torno de temas de caráter mais universal, e que historicamente identificam-se com a luta pela democratização do país e pela ampliação da cidadania. Se analisamos a trajetória destas organizações, observamos a ênfase na denúncia e no combate de questões nacionais abrangentes, tais como: a concentração fundiária e a luta pela reforma agrária; a constituição de um Estado de Direito, legal e legítimo; a realização de eleições diretas em todos os níveis; as transformações econômicas recentes e seus reflexos no mundo do trabalho; a luta contra o desemprego; a mobilização pela ética; a questão da fome e da segurança alimentar. Conjunturalmente, outros temas ocuparam com destaque a agenda destas organizações, tais como a proteção ambiental e a luta contra a violência.

As ONGs específicas ligadas à questão racial

Sobre o universo específico das entidades que tratam da questão da "negritude", Landim afirma que há fronteiras pouco definidas no conjunto pesquisado. São frequentes palavras como cultura, tradição, história: "a criação de uma 'identidade étnica' e de uma 'consciência negra', conforme as crenças dos agentes desse campo, passam pela identidade cultural, pensada basicamente enquanto recuperação simbólica de elos perdidos na história, de tradições abafadas - e a religião 'afro-brasileira' tem aí seu lugar."  É necessário reconhecer que as entidades que se dedicaram a resgatar valores positivos da identidade negra foram relativamente bem sucedidas. Houve vários esforços ao longo das últimas décadas no sentido de divulgar e valorizar diferentes manifestações do que é comumente chamado de 'cultura negra', como as religiões afro-brasileiras, história e cultura africana e especialmente a música afro-brasileira (inclusive a axé-music e suas variações).

As ONGs catalogadas por Landim em 1988 distribuiam-se, segundo seu campo de atuação, da seguinte maneira:  Serviço ao movimento popular: 447;  Mulher: 196; Movimento Negro: 565. Chama a atenção, nestes dados, a existência de um grande número de organizações ligadas ao movimento negro. Esta profusão deve, entretanto, ser esclarecida. Este levantamento, realizado na segunda metade da década de 80, ainda trazia em sua classificação a própria confusão então existente entre movimentos sociais e ONGs. Muitos movimentos que estavam em processo de institucionalização tornaram-se posteriormente ONGs, e o agrupamento destas entidades de natureza diferente provocou a presença expressiva neste levantamento de entidades ligadas tanto ao movimento negro quanto ao movimento de mulheres.

A diferença que estabelecemos aqui entre ONGs e movimentos relaciona-se com a que foi apontada por Maria da G. Gohn, ao diferenciar movimentos e organizações. Segundo Gohn, a crescente necessidade de institucionalização e representação dos movimentos junto à sociedade política foi o principal motivo da organização dos mesmos em associações, resultando posteriormente em ONGs .

No plano político, a atuação das chamadas "ONGs específicas" em muitos casos confunde-se com a própria atuação política do movimento negro, já que possuem estratégias semelhantes de denúncia e intervenção. Mais recentemente, algumas têm se destacado na apresentação de propostas específicas no campo das políticas públicas e da legislação e numa atuação mais incisiva no encaminhamento de questões junto ao poder judiciário .

Uma outra estratégia importante adotada pelas organizações negras foi a implementação de advocacy action, ações voltadas para o recebimento de denúncias e o apoio inclusive jurídico às vítimas de discriminação racial. Embora apenas umas poucas instituições tenham este serviço, basicamente nas principais cidades do país, poderíamos dizer que este é um meio concreto através do qual os indivíduos podem recorrer quando são vítimas de preconceito racial. A eficácia deste trabalho, porém, é limitada em função da dificuldade que a polícia e a justiça no Brasil possuem em lidar com estes casos, agravada pelos problemas associados à tipificação do crime de racismo na legislação específica. As organizações do movimento negro reconhecem hoje que sua maior reivindicação à época da elaboração da Constituição de 1988 - o reconhecimento do racismo como crime - não produziu os efeitos positivos que então se imaginava na luta contra o racismo .

Embora a visibilidade das ONGs específicas e do movimento negro como um todo tenha sido crescente ao longo das últimas décadas, cabe observar que a atuação deste conjunto de organizações foi sempre marcada por uma postura de resistência, dentro do contexto político em que atuavam, em que predominavam os partidos políticos de esquerda, as ONGs de desenvolvimento e a presença da igreja católica progressista. 

O conjunto das ONGs de desenvolvimento, com atuação mais diversificada, ainda trata muito timidamente a questão do racismo e das desigualdades raciais, quando o fazem. O discurso do enfrentamento das desigualdades raciais como imperativo para a democracia ainda não está plenamente incorporado nas suas propostas - assim como não o está no campo mais amplo da esquerda brasileira.

A fim de analisar como as ONGs não específicas enfrentaram a questão racial, apresentaremos aqui, em linhas gerais, a experiência do IBASE. A seguir, aprofundaremos alguns aspectos referentes ao modo pelo qual esta temática foi apropriada pelas ONGs em geral.

A atuação do IBASE em relação à questão racial

Analisar a trajetória do IBASE no que diz respeito ao tema das relações raciais pode nos dizer muito sobre como as ONGs que atuam em prol da ampliação da democracia e do fortalecimento da cidadania percebem e contemplam esta questão. Sem buscar generalizações, iremos problematizar alguns aspectos fundamentais. 

Enfocando o período que vai de 1985 a 1995, podemos destacar as principais atividades do IBASE com relação ao tema:

·
1985-1987: organização de um banco de dados para consulta sobre "indicadores sociais", incluindo aí as condições de vida da população negra, bem como um clipping com informações sobre casos de discriminação racial divulgados na grande imprensa; em 1985 a equipe responsável pelo banco de dados elabora o artigo "Mercado de trabalho e discriminação racial no Brasil", analisando as estatísticas nacionais disponíveis sobre mercado de trabalho e cor. 

·
1988, ano da comemoração do Centenário da Abolição, constituiu-se num marco importante, estimulando o trabalho de várias organizações sobre o tema, incluindo o IBASE. Desenvolveu-se um projeto específico: "Organização e Difusão de Informações sobre o Negro no Brasil", realizando-se as seguintes atividades: a) Seleção e organização de dados estatísticos sobre a população negra no Brasil; b) Pesquisa sobre o perfil do movimento negro na região metropolitana do Rio de Janeiro; c) Produção do audio-visual "Negro, Sim!", baseado em pesquisa realizada pelo IBASE sobre discriminação racial no Estado do Rio de Janeiro. No que diz respeito a estas atividades desenvolvidas no contexto do centenário da Abolição, deve-se destacar a influente presença de setores da Igreja Católica, através da Comissão de Religiosos, Seminaristas e Padres Negros e dos Agentes de Pastoral Negros. Estes últimos procuraram a assessoria do IBASE em 1987, justamente com o objetivo de realizar em conjunto uma pesquisa sobre discriminação racial, desenvolvida durante o ano de 1988. Deve-se lembrar também que o tema da Campanha da Fraternidade da CNBB naquele ano foi justamente a questão racial, apesar da resistência de alguns setores dentro da igreja . O Conselho Mundial de Igrejas e o CONIC (Conselho Nacional de Igrejas Cristãs), ambos ecumênicos, também constituiram-se em importantes parceiros e estimuladores de atividades específicas sobre este tema por parte do IBASE. A tônica dos projetos desenvolvidos durante o ano de 1988 poderia ser resumida da seguinte forma: interesse em refletir sobre o racismo tal como praticado no cotidiano da sociedade brasileira; sistematização de informações que permitissem dar visibilidade ao racismo; preocupação em divulgar a atuação do movimento negro.

·
1989: Publicação e divulgação do livro "Negros no Brasil: dados da realidade" (Petrópolis: Vozes), resultado das informações levantadas através do projeto desenvolvido em 1988. Este livro, organizado na forma de uma coletânea de dados quantitativos e qualitativos disponíveis sobre a situação nos negros no Brasil, teve ampla divulgação entre as entidades do movimento negro a nível nacional, esgotando-se rapidamente. 

·
1989-1991 - Campanha "Não deixe sua cor passar em branco/ Responda com bom (c)senso". Coloca-se aqui novamente a preocupação em dar visibilidade à população de origem africana e a percepção da necessidade de forjar uma identidade coletiva para este grupo, através da auto-identificação. Apesar do adiamento do censo de 1990 para 1991, a campanha foi uma iniciativa de sucesso na articulação de parcerias, inclusive com setores não tradicionalmente atuantes junto às ONGs (agências de publicidade, por exemplo). Esta campanha constituiu-se numa ação voltada para um público ampliado, de massa, não mais os grupos beneficiários específicos, em escala micro, com que as ONGs usualmente trabalhavam.

·
1992-1995: Após a realização da campanha do censo, o IBASE continuou sendo uma referência importante com relação à questão racial, mas já não possuía nenhum projeto específico nesta área. A partir de 1994, surgiram novas iniciativas de rearticulação da questão racial como área de atuação da instituição; realizou-se um seminário interno, recuperando a trajetória do IBASE em relação ao tema e reuniões com membros da direção; elaborou-se um projeto que seria desenvolvido em 1995, que não chegou a se concretizar. O ano de 1995, tricentenário da morte de Zumbi dos Palmares, trouxe nova onda de eventos e comemorações, porém estas foram desenvolvidas em grande parte por entidades do movimento negro e ONGs que atuavam especificamente neste campo. A Revista Democracia, editada pelo IBASE, publicou em novembro de 1994 matéria de capa intitulada "300 anos da morte de Zumbi: o que mudou?". No artigo, os autores, então pesquisadores do IBASE, destacavam "que qualquer projeto de mudança ou melhorias nas condições de vida da população negra é uma tarefa dos vários setores da sociedade brasileira que lutam por sua democratização, não cabendo, portanto, exclusivamente aos negros ou a grupos vanguardistas no interior da comunidade negra" .

Diante desta rápida descrição, consideramos que, embora tenha havido uma variedade de atividades do IBASE em relação à questão racial, o tema não foi suficientemente contemplado. Julgamos necessário analisar como estas atividades foram desenvolvidas, a fim de nos dar elementos para pensar qual o enfoque e o papel das mesmas no contexto institucional mais amplo. 

É possível perceber na atuação do IBASE uma trajetória de altos e baixos, marcada pela realização de ações pontuais e pela descontinuidade. Ao longo deste período observado, apenas três projetos do IBASE referentes à questão racial possuiram recursos institucionais diretamente destinados aos mesmos. Ainda assim, houve, em diversos momentos, manifestações de certa resistência por parte de diferentes setores da instituição no que diz respeito à incorporação do tema das relações raciais. Esta resistência passava por uma interpretação universalista das lutas sociais nas quais a entidade deveria se engajar, vigente tanto para limitar a abordagem da questão racial quanto das relações de gênero. A velha matriz do pensamento de esquerda se expressa aqui mais uma vez. O discurso articulado da ampliação da cidadania, por si só um termo generalizante, deixa entrever, de maneira muito sutil, o velho argumento do divisionismo das lutas sociais, com frequência levando a reedição da noção de que, uma vez superadas as desigualdades sociais, as questões raciais e de gênero estariam automaticamente contempladas.

Dentro desta lógica, em vários momentos de planejamento institucional, a questão racial ocupou espaços distintos, oscilando entre duas posições. Em alguns períodos - quando da existência do "Projeto Negro", por exemplo, a visão era de que se poderia contemplar a questão racial na medida em que se alocasse algum recurso e um pequeno grupo de profissionais especificamente destinados a tratar do tema, com espaço delimitado de atuação, obedecendo sempre a lógica de atividades "especiais", "extras", como se não fizessem realmente parte do projeto institucional, estando assim desarticulados dos espaços de poder e decisão e, portanto, com pouca  influência sobre a atuação mais geral da organização.

Em outros momentos, houve uma tentativa de diluição destes temas no conjunto do programa institucional. Tal deslocamento era um resultado direto da abordagem universalista: o IBASE precisava contemplar em cada um dos temas com que trabalhava as questões racial e de gênero. Portanto, não era necessário desenvolver projetos específicos nestas áreas, mas sim fazer com que estes temas estivessem presentes na análise econômica, no debate sobre políticas públicas, na assessoria ao movimento sindical, na relação com os movimentos sociais etc. Este raciocínio abrangente, embora bem-intencionado, não logrou os resultados previstos, entre outros motivos, pela simples razão de que, não havendo ninguém responsável pelo acompanhamento destes temas "transversais", os mesmos facilmente se diluíam, praticamente desaparecendo no conjunto das atividades institucionais. Neste período, a preocupação com a questão racial não foi muito mais do que um enunciado, uma intenção reafirmada anualmente a cada planejamento.

Um outro aspecto que evidencia a dificuldade de abordagem da questão racial no âmbito institucional diz respeito ao caráter oscilante das atividades desenvolvidas neste campo, justamente em função da presença ou ausência de profissionais comprometidos pessoalmente com a questão racial. Os momentos em que houve o desenvolvimento de projetos específicos sobre o tema coincidem com a presença de pesquisadores mobilizados politicamente em torno da questão, levando a instituição a posicionar-se. Tal "coincidência" revela que a concepção universalizante da noção de ampliação da cidadania não levaria necessariamente a uma postura institucional que decidisse pela inclusão efetiva da questão racial entre seus temas prioritários de atuação. 

A tensão entre o universal e o particular

A experiência do IBASE não constitui-se num caso isolado. Projetos do mesmo tipo tiveram trajetória similares em outras importantes ONGs de desenvolvimento, como a FASE (Federação de Órgãos para a Assistência Social) e o CEDI (Centro Ecumênico de Divulgação e Informação). Mesmo o ISER (Instituto de Estudos da Religião), que destacou-se por uma atuação amplamente voltada para o campo religioso, em termos de pesquisa e articulações, a partir do momento em que teve seu trabalho ampliado para outras áreas, esvaziou progressivamente os projetos da equipe que atuava especificamente em relação à questão racial.

O processo que foi sumariamente descrito aqui permite-nos levantar algumas considerações sobre possíveis respostas do porquê a questão racial não foi plenamente incorporada pelas ONGs de desenvolvimento ao longo destes mais de dez anos de democracia formal no Brasil. Cabe refletir sobre um aspecto anteriormente colocado que relaciona-se diretamente com a identidade social e missão institucional colocadas para as ONGs de desenvolvimento: a tensão entre o universal e o particular. 

Em outras palavras, isto significa a extrema dificuldade presente na sociedade brasileira - e a esquerda e as ONGs são parte dela - em "racializar" o debate sobre desigualdades sociais. Se foi possível, a partir dos anos 80, identificar e divulgar amplamente o fenômeno da "feminização da pobreza", o mesmo ainda não se pode afirmar com relação à situação da população de origem africana no Brasil. 

O movimento de mulheres logrou uma ampliação efetiva de seu raio de ação, tendo como consequência uma maior incorporação de sua agenda por parte das ONGs de desenvolvimento e promoção social. Tal pressão exerceu-se a nível nacional, com a crescente presença de ONGs ligadas especificamente a questão de gênero e o eficiente lobby exercido pelas mesmas, mas, principalmente, no âmbito internacional, através da influência das agências de cooperação, na sua maioria norte-americanas e européias, neste processo.  

A atuação do movimento negro como agente de pressão para incorporação de suas demandas pelas ONGs deu-se de maneira diferenciada. A crescente institucionalização dos mesmos e as estratégias desenvolvidas por essas novas ONGs podem ter tido um efeito de "desobrigar" ainda mais as ONGs não específicas a atuarem com relação a este tema. Da mesma forma, apenas umas poucas agências de cooperação exerceram pressão efetiva com relação ao tratamento da questão racial pelas ONGs de desenvolvimento. Landim afirma que as articulações das entidades ligadas à questão racial por ela investigadas davam-se muito mais no campo religioso e acadêmico do que no âmbito das  agências de cooperação, que tinham  aí  "um conjunto pequeno de entidades com 'parcerias' já consolidadas"  .

Diante de um quadro geral adverso, marcado pelo discurso do universalismo e, muitas vezes, pela negação pura e simples da questão racial como um tema relevante no Brasil, as ONGs específicas viram-se diante de enfrentar este desafio sozinhas, ou valendo-se de articulações  pontuais.

Uma suposta "divisão do trabalho" entre as ONGs de desenvolvimento e as ONGs específicas poderia ser uma forma satisfatória de interpretar a questão. Entretanto, em termos políticos, a divisão do trabalho implica na viabilização de alianças estratégicas designadas a alcançar um determinado objetivo. Este tipo de aliança ocorreu em relação a outras lutas sociais importantes na história brasileira recente, porém não se deu com relação ao debate sobre a questão racial.  

Um exemplo histórico encontra-se durante a campanha pelas Emendas Populares encaminhadas à Assembléia Nacional Constituinte de 1987-88. Duas grandes campanhas reuniram esforços a fim de garantir os direitos das crianças e adolescentes: "Criança e Constituinte" (setembro de 1986) e "Criança - Prioridade Nacional" (junho de 1987). Uma rápida análise da composição institucional de ambas as iniciativas nos fornece subsídios para compreender a diversidade de atores sociais reunidos em torno deste tema . A segunda campanha surgiu a partir da mobilização de entidades da sociedade civil na elaboração de uma emenda popular encaminhada à Assembléia Constituinte, desencadeando uma mobilização nacional  e reunindo mais de 250 mil assinaturas. Enquanto isso, foram apresentadas por entidades do movimento negro duas emendas referentes aos direitos da população negra. Ambas alcançaram menos de 10.000 assinaturas cada, número insuficiente para serem aceitas pela Comissão de Sistematização da Assembléia Nacional Constituinte .

Estratégias para o futuro

A democracia brasileira não se fará plena se não houver uma atenção específica por parte do Estado  - e da sociedade - à questão da discriminação e das desigualdades raciais existentes no país. Para isso, consideramos fundamental o envolvimento de diferentes atores políticos na luta por maior equidade racial no Brasil, fazendo com que esta tarefa não esteja circunscrita à atuação do movimento negro e das ONGs específicas. A atuação isolada destas organizações pode levar à reprodução, simbólica e materialmente, da discriminação .

Entendemos que constitui-se numa das tarefas fundamentais do Estado democrático buscar atingir, através dos meios disponíveis, uma igualdade cada vez maior entre os cidadãos, considerada como um dos atributos básicos da cidadania. A viabilidade destas ações relaciona-se com a questão fundamental do apoio popular necessário para que políticas deste tipo sejam implantadas. Aqui é necessário um esforço no sentido de desenvolver estratégias de análise e intervenção política que permitam reconceitualizar a questão das políticas de discriminação positiva e valorização da diversidade como um caminho para uma efetiva "democracia racial", até aqui apenas idealizada em nossa sociedade. Não se trata, porém, de uma diversidade desencarnada, que muitas vezes se resume ao plano de algumas manifestações culturais específicas, da qual só nos lembramos em momentos como o Carnaval, mas sim de uma diversidade que precisa ser valorizada e ganhar corpo em diversos campos da sociedade, a começar pelo acesso a direitos básicos, como educação e trabalho, por exemplo. 

Mas em que consistiriam estas novas estratégias de análise e intervenção política destinadas e reconceitualizar estas questões? Propomos aqui uma primeira problematização destas estratégias, que pode vir a trazer subsídios para a reflexão e a ação dos diferentes atores sociais envolvidos neste debate, incluindo as ONGs de desenvolvimento. É preciso mostrar que aqueles que apontam a necessidade de enfrentar as desigualdades raciais não são divisionistas, pessoas que querem transformar o Brasil numa reedição mal acabada dos EUA. 

Desmontado o mito da democracia racial, resta a utopia de que é possível pensar um Brasil que seja multicultural e respeite as diferenças étnicas e culturais dos vários grupos que o constituem, presente com muita força em nosso imaginário social, e da qual é preciso reapropriar-se em novas bases. Que sociedade queremos construir? Em que bases? Estas são questões fundamentais que precisam ser colocadas.

O reconhecimento de que todos os brasileiros têm direito à utopia democrática, de justiça social e, por que não, racial, remete para uma nova compreensão da nossa identidade do "ser brasileiro". Ser brasileiro significa ser diverso, e o respeito a essa diversidade não deve ser visto como ônus, mas como valor. Parece não haver dúvida de que dificilmente teriam validade (cultural e política) por aqui classificações do tipo norte-americano, tais como "afro-brasileiros", "brasileiros nativos", "luso-brasileiros", "ítalo-brasileiros" etc. Mas, como já bem disse o poeta Caetano Veloso, "todos sabem como se tratam os pretos". Embora nos auto-classifiquemos de diferentes formas, esta  auto-classificação, seja ela qual for, não impede a persistência da discriminação. A cor (juntamente com alguns traços faciais) é para nós a síntese, expressão mais visível da origem racial dos indivíduos.

Para uma sociedade singular, que se constituiu a partir da mestiçagem de diferentes etnias, misturando traços físicos e culturas, mas que se pensa muitas vezes de forma idealizada, mais branca e européia do que é de fato, é necessário encontrar soluções novas para o problema persistente da discriminação racial. É preciso elaborar novas interpretações acerca das representações dos brasileiros sobre si mesmos, levando em conta a diversidade que nos é constitutiva, não como evidência de uma falsa democracia racial, mas como resgate positivo de nossa auto-imagem enquanto povo e enquanto nação. 

O caminho da democracia passa efetivamente por uma maior equidade racial no país. E a ampliação da consciência sobre esta necessidade, embora latente, precisa ser descortinada e ampliada. Acredito que as organizações não-governamentais, pelo "poder de convocação"  que possuem, constituem-se em atores fundamentais neste processo. Mas isso não é tarefa apenas das ONGs ligadas ao movimento negro, demandando também o decisivo envolvimento das ONGs que lutam pelos ideais universais de igualdade e justiça em nosso país.   
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